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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA
Processo nº 496723/07
Recorrente – Oriel Miranda da Silva
Auto de Infração nº 109386, de 19/10/07.
Relator – Marcelo Muniz Martins Oliveira

Revisor – Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 001/15
EMENTA – Auto de Infração. Licenciamento ambiental. Por desmatar em região de floresta (APP) com uso de moto-serra, incêndio em região de mata, provocando a degradação do meio ambiente numa área de 361,57 hectares. Autos de Inspeção de nº 112859 e 112860, de 19/10/07. Termo de Apreensão nº 106802, de 19/10/07. Relatório Técnico nº 676/SUAD/CFF/SEMA/07. Requer a anulação da decisão recorrida, pois a conduta típica e punível do ato criminoso não pode ser imputada ao recorrente porquanto adquiriu a propriedade dois anos após a ocorrência do fato. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo os votos do relator e revisor, mantendo a penalidade de multa em R$ 361.157,00 (trezentos e sessenta e um mil, cento e cinquenta e sete reais) arbitrada na decisão administrativa nº 126/SEMA/2010, com fulcro no Decreto Federal nº 3.179/99, em seus artigos 2º e 40. por ter efetuado o desmate e queima de uma área de 361,58 hectares sem autorização do órgão ambiental. O representante do CREA se absteve de votar.
Presentes à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Edilene Fernandes do Amaral
Representante do Instituto Centro de Vida
Romário Augusto M. S. Souza
Representante da Comissão Pastoral da Terra
Mauê Angela R. Martins
Representante do Instituto Gaia
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO
Cuiabá, 11 de maio de 2015.
    Rubimar Barreto Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 769297/09 
Recorrente – Adilson Parpinelli
Auto de Infração nº 110360, de 15/10/09.

Relatora – Marina Dorielo Barros

Representante da Comissão Pastoral da Terra
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 002/15
EMENTA – Auto de Infração. Licenciamento ambiental. Transporte de 45,6756 m³ de madeira serrada, sem possuir a licença adequada emitida pela autoridade competente, conforme descrito no Auto de Inspeção nº 134907 de 13/10/09. Termos de Apreensão de nº 126016, de 12/10/09 e 106069, de 13/10/09. Relatório Técnico nº 8723361/DRBG/SUADR/SEMA/ 2009. Requer a reforma da decisão de primeiro grau, para que seja anulado o auto de infração nº 110360, pois, o recorrente não tem legitimidade passiva para figurar nesse processo e, consequentemente, o cancelamento da multa imposta. No mérito requer seja reformada a r. decisão de primeiro grau e, por consequência, declarada a nulidade do auto de infração nº 110360, por restar comprovado que o recorrente não adotou qualquer conduta comissiva ou omissiva que pudesse resultar na prática da infração que lhe é imposta, não tendo, portanto, qualquer responsabilidade pela prática de suposto crime ambiental ou infração administrativa. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo os votos do relator, mantendo a multa de R$ 13.702,68 (treze mil, setecentos e dois reais e sessenta e oito centavos) arbitrada na Decisão Administrativa  nº 30SPA/SEMA/2012, com fulcro no art. 47, parágrafos 1º, 2º e 3º do Decreto Federal 3.179/99.

Presentes à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Edilene Fernandes do Amaral

Representante do Instituto Centro de Vida

Romário Augusto M. S. Souza
Representante da Comissão Pastoral da Terra
Mauê Angela R. Martins
Representante do Instituto Gaia

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 11 de maio de 2015.
    Rubimar Barreto Silveira

      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 487605/08 - 
Recorrente – Secrataria de Estado de Justiça  e Segurança
Auto de Infração nº 106764, de 25/04/08.

Relator – Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 003/15
EMENTA – Auto de Infração. Funcionamento inadequado do sistema de tratamento de esgoto da Cadeia Pública de Cáceres, gerando poluição hídrica no Córrego do Lavapés. Requer que sejam os presentes autos restituídos à Secretaria de Estado do Meio Ambiente, para anulação do Auto de Infração nº106764, e lavratura de Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta a ser firmado com a Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos visando a regularização da Estação de Tratamento de Esgoto da Cadeia Pública de Cáceres. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 836/SPA/SEMA/2011, pelo fato de que os órgãos estaduais envolvidos (Sema e Secretaria de Justiça) possuem personalidade próprias e independentes, cada uma com suas atribuições. Por outro lado, não restou dúvida de que o fato que originou a infração realmente ocorreu e ainda persiste, justificando de pleno a manutenção da infração e da multa. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Edilene Fernandes do Amaral

Representante do Instituto Centro de Vida

Romário Augusto M. S. Souza
Representante da Comissão Pastoral da Terra
Mauê Angela R. Martins
Representante do Instituto Gaia

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 11 de maio de 2015.
    Rubimar Barreto Silveira

      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 689190/09 
Recorrente – Domingos Paulo Leite.
Auto de Infração nº 119801, de 23/09/09.

Relatora – Edilene Fernandes do Amanral

Representante do Instituto Centro de Vida
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 004/15
EMENTA – Auto de Infração. Relatório Técnico nº 8723285/DRTS/SUAD/2009.Por manter em funcionamento atividade de suinicultura e piscicultura sem o devido licenciamento. Requer a anulação do auto de infração alegando que o estábulo está instalado há mais de 20 anos, sendo primordial para a manutenção financeira da propriedade. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 26.533,00 (vinte e seis mil, quinhentos e trinta e três reais), com fulcro nos artigos 61 e 66 do Decreto Federal 6.514/08, pelo fato de que nenhuma das alegações trazida pelo recorrente foram devidamente comprovadas.  

Presentes à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Edilene Fernandes do Amaral

Representante do Instituto Centro de Vida

Romário Augusto M. S. Souza
Representante da Comissão Pastoral da Terra
Mauê Angela R. Martins
Representante do Instituto Gaia

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 11 de maio de 2015.
    Rubimar Barreto Silveira

      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 458589/08
Recorrente – Lauro de Oliveira Modesto
Auto de Infração nº 109646, de 23/06/08.

Relatora – Juliana Rose I. da Silva Campos

Representante do Grupo Semente
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 005/15
EMENTA – Auto de Infração. Construir, instalar e fazer funcionar estabelecimento sem licença ou autorização do órgão ambiental competente. Utilizar área considerada de preservação permanente com infringência das normas de proteção. Requer sejam acolhidas as questões preliminares para declarar a nulidade do Auto de Infração nº 109646, diante da ausência de finalidade, ou da incompetência do agente autuante, determinando o arquivamento, sem análise de mérito, com a consequente invalidação da multa aplicada e as baixas de estilo. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 17.444,62 (dezessete mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e sessenta e dois centavos) arbitrada da decisão administrativa nº 762/SPA/SEMA/2011, com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal nº 3.179/99. O recorrente praticou uma conduta típica e punível incorrendo em infração administrativa ambiental, tendo em vista que, a recorrente encontra-se desenvolvendo uma atividade sem licença ou autorização do órgão ambiental competente, o que é proibido por lei. O representante da OAB/MT votou pela aplicação do mínimo legal.  

Presentes à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni
Representante da SES
Juliana Rose I. da Silva Campos

Representante do Grupo Semente

Libério Uiagumeareu
Representante da ADERJUR
Aliny Matos de Oliveira
Representante do Ministério Público

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Cuiabá, 12 de maio de 2015.
      Maykel Ponçoni

  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 749158/08
Recorrente – Valtuir Francisco Vieira
Auto de Infração nº 113691, de 14/11/08.

Relatora – Laís Batistuta Silva

Representante do MPE
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 006/15
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades agropecuárias sem licença ambiental expedida pelo órgão competente. Termo de Embargo/Interdição nº 100566, de 28/11/08. Requer a reconsideração da decisão administrativa nº 452/SUNOR/SEMA/2014, em face da aplicação subsidiária do artigo 127, § 1º, do Decreto Federal 6.514/08, para reconhecer a prescrição intercorrente e a ilegitimidade passiva do recorrente, declarando nulo o auto de infração e o termo de embargo/interdição. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, por reconhecer a ilegitimidade passiva, declarando a nulidade do auto de infração e arquivamento do processo. Vencida a relatora.

Presentes à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni
Representante da SES
Juliana Rose I. da Silva Campos

Representante do Grupo Semente

Libério Uiagumeareu
Representante da ADERJUR
Aliny Matos de Oliveira
Representante do Ministério Público

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Cuiabá, 12 de maio de 2015.
      Maykel Ponçoni

  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 582578/08
Recorrente – IPAMA – Indústria Paranaense de Madeiras Ltda
Auto de Infração nº 113804, de 08/09/08.

Relator – Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT 
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 007/15
EMENTA – Auto de Infração. Por destruir 28,9539 hectares de vegetação natural considerada de preservação permanente sem autorização do órgão ambiental, conforme despacho de fls. 301 do Processo nº 39322/07. Requer a suspensão d exigibilidade da multa, eximindo o recorrente do pagamento da mesma, uma vez que as disposições legais indicam tal possibilidade para o caso concreto. Requer ainda que, não sendo este o entendimento, digne-se reconhecer o benefício expresso no art. 60 do Decreto 3.179/99, reduzindo-se o valor da multa aplicada em 90% (noventa por cento). Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 144.765,50 (cento e quarenta e quatro mil, setecentos e sessenta e cinco reais e cinquenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 845/SPA/SEMA/2010, com fulcro no artigo 43 do Decreto Federal 6.514/08, pelo fato do recorrente não ter comprovado nos autos a celebração do Termo de Ajustamento de Conduta – TAC.

Presentes à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni
Representante da SES
Juliana Rose I. da Silva Campos

Representante do Grupo Semente

Libério Uiagumeareu
Representante da ADERJUR
Aliny Matos de Oliveira
Representante do Ministério Público

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Cuiabá, 12 de maio de 2015.
      Maykel Ponçoni

  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 184912/07
Recorrente – Delta Florestal Ind. e Com. Ltda
Auto de Infração nº 100740, de 20/04/07.

Relator – Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT 
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 008/15
EMENTA – Auto de Infração. Autos de Inspeção de nº 111803 e 111804, de 20/04/07. Relatório Técnico nº 62/DRBG/SEMA/2007. Comercializar, transportar 70,00 m³ de carvão vegetal nativo do cerrado sem cobertura de Guia Florestal adequada, modelo GF2, conforme descrito no Auto de Inspeção nº 111803 e 111804, de 20/04/07. Requer a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva da administração e consequente nulidade do auto de infração nº 100740, e todos os efeitos dele decorrentes. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 7.000,00 (sete mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1001/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 32, parágrafo único, do Decreto Federal nº 3.179/99..

Presentes à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni
Representante da SES
Juliana Rose I. da Silva Campos

Representante do Grupo Semente

Libério Uiagumeareu
Representante da ADERJUR
Aliny Matos de Oliveira
Representante do Ministério Público

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Cuiabá, 12 de maio de 2015.
      Maykel Ponçoni

  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 49783/07
Recorrente – Orchel e Bilibio Ltda
Auto de Infração nº 103209, de 09/02/07.

Relator – Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT 
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 009/15
EMENTA – Auto de Infração.  Notificação nº 104510, de 09/02/07. Auto de Inspeção nº 102189, de 09/02/07. Termo de Apreensão nº 102407, de 09/02/07. Relatório Técnico nº 079/SUAD/CFF/07. Por armazenar e comercializar 27,68 m³ de madeira serrada em bruto da espécies florestais: Cambará, Cedrinho e Peroba Cupiúba, sem autorização válida, emitida pelo órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 102189. Requer redução a multa em 90% (noventa por cento) ou a extinção da mesma. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R 2.768,00 (dois mil e setecentos e sessenta e oito reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1437/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99.

Presentes à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni
Representante da SES
Juliana Rose I. da Silva Campos

Representante do Grupo Semente

Libério Uiagumeareu
Representante da ADERJUR
Aliny Matos de Oliveira
Representante do Ministério Público

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Cuiabá, 12 de maio de 2015.
      Maykel Ponçoni

  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 110071/09
Recorrente – Juraci Maziero Pozzobon
Auto de Infração nº 117190, de 01/02/06.

Relator – Raul Silva Telles do Valle

Representante da ISA
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 010/15
EMENTA – Auto de Infração. Autos de Inspeção nº 125748 e 125749 de 31/01/09. Termo de Embargo/Interdição nº 100083, de 31/01/09. Termo de Depósito nº 105701, de 30/01/09, Relatório Técnico nº 42/SUF/CFFUC/09. Desmate a corte raso 556,2150 hectares de mata nativa fora da área de reserva legal sem autorização de órgão ambiental competente, conforme Autos de Inspeção nº 125748 e 125749. Requer os benefícios decorrentes do processo de licenciamento objeto do protocolo 362918/08, ou a redução da multa em 90@ (noventa por cento). Recurso improvido.  
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente da representante do Grupo Semente, mantendo a multa de R$ 55.621,53 (cinquenta e cinco mil, seiscentos e vinte e um reais e cinquenta e três centavos), com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal nº 3.179/99, pelo fato do recorrente ter praticado desmate em sua propriedade sem autorização do órgão ambiental, tendo em vista a não ocorrência do “bis in idem” Vencido o relator.
Presentes à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni
Representante da SES
Juliana Rose I. da Silva Campos

Representante do Grupo Semente

Libério Uiagumeareu
Representante da ADERJUR
Aliny Matos de Oliveira
Representante do Ministério Público

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Cuiabá, 12 de maio de 2015.
      Maykel Ponçoni

  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 217657/08
Recorrente – Célia Regina da Costa
Auto de Infração nº 109315, de 05/12/07.

Relator – Luiz Gustavo V.  Silva

Representante da SEDRAF
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 011/15
EMENTA – Auto de Infração. Auto de Inspeção nº 112722, de 05/12/07. Relatório Técnico nº 84/SUAD/CFF/07. Desmate de 3.027,192 hectares sem autorização e desmate de 136,429 hectares de área de preservação permanente, descritos nos polígonos citados no Auto de Inspeção nº 112722. Requer a invalidação do Auto de Infração n. 109315 ante sua nulidade absoluta decorrente da ausência de data da ocorrência do fato infracional. Em caso de não acolhimento do seu pedido no item “a”, que então seja reconhecido seu direito a elaboração de Termo de Compromisso por este órgão ambiental, com a s medidas de reparação ambiental que julgar necessárias, bem como, a suspensão da exigibilidade da multa e sua  consequente redução nos moldes do art. 60, § 3º do Decreto n. 3.179/99 e artigo 127 da Lei Complementar n. 232/05. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria,  negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente da representante do Grupo Semente, multa de R$ 302.791,20 (trezentos e dois mil, setecentos e noventa e um reais e vinte centavos) referente ao desmate de 3.027,912 hectares, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 e multa de R$ 204.643,50 (duzentos e quatro mil, seiscentos e quarenta e três reais e cinquenta centavos) referente ao desmate de 136,429 hectares de área de preservação permanente, com fulcro no artigo 25 do Decreto Federal 3.179/99. Total da multa: R$ 507.434,70 (Quinhentos e sete mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e setenta centavos), que em razão da reincidência genérica, será aplicada ao dobro, resultando em R$ 1.014.869,40 (Hum milão, quatorze mil, oitocentos e sessenta e nove reais. Abstenção da representante da FEPESC. .
Presentes à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni
Representante da SES
Juliana Rose I. da Silva Campos

Representante do Grupo Semente

Libério Uiagumeareu
Representante da ADERJUR
Aliny Matos de Oliveira
Representante do Ministério Público

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Cuiabá, 12 de maio de 2015.
      Maykel Ponçoni

  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 122390/05
Recorrente – Irineu Osvaldo Schneider
Auto de Infração nº 49036, de 19/07/04.

Relator – Juliana Rose I. da Silva Campos

Representante do Grupo Semente
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 012/15
EMENTA – Auto de Infração. Auto de Inspeção n. 50864, de 19/07/04. Desmatamento de 524,00 hectares sem aprovação prévia do órgão ambiental competente conforme o Auto de Inspeção n. 50864. Requer aplicação dos benefícios do Decreto  2.238 de 13/11/09, por ser questão de direito do recorrente, tendo em vista o seu enquadramento na descrita norma mencionada. Subsidiariamente requer na forma preconizada no art. 72, § 4º da Lei 9.605/98 e art. 130 do Decreto 6.514/08 no caso de não cancelamento e desoneração das infrações impostas à conversão da multa simples em serviços de reparação e recuperação do meio ambiente.  Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade e reduzindo a multa para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista que a prova de que o desmate havia ocorrido em 500 (quinhentos) hectares sem autorização da SEMA. 
Presentes à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni
Representante da SES
Juliana Rose I. da Silva Campos

Representante do Grupo Semente

Libério Uiagumeareu
Representante da ADERJUR
Aliny Matos de Oliveira
Representante do Ministério Público

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Cuiabá, 12 de maio de 2015.
      Maykel Ponçoni

  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 121728/05
Recorrente – Kamil Hussein Fares
Auto de Infração nº 54780, de 14/12/05.

Relatora – Rhaysa Karen de F. Santos

Representante do IPAM
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 013/15
EMENTA – Auto de Infração. Auto de Inspeção/Notificação nº 66636, de 18/10/05. Descumprimento da Notificação n. 66636, que solicitava providenciar o licenciamento ambiental do poço tubular de sua propriedade num prazo de 15 (quinze) dias, o qual encontra-se expirado desde 03/11/05 sem justificativa por parte do notificado. Requer os mesmos argumentos da defesa administrativa para requerer a conversão da multa em advertência ou sua diminuição ao mínimo legal, ainda que mediante aplicação análoga do artigo 60, § 3º do Decreto 3.179/99.  Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 65/SPA/SEMA/2013, com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista que o caso em tela trata-se de uma infração administrativa caracterizada não pela ocorrência de um dano ambiental, mas sim pelo não cumprimento das regras jurídicas de tutela ambiental, que sendo desrespeitadas possa ou não resultar prejuízos ao meio ambiente. Deste modo não prospera o pedido do recorrente em conversão da multa em advertência ou em sua diminuição. 
Presentes à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni
Representante da SES
Juliana Rose I. da Silva Campos

Representante do Grupo Semente

Libério Uiagumeareu
Representante da ADERJUR
Aliny Matos de Oliveira
Representante do Ministério Público

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
Cuiabá, 12 de maio de 2015.
      Maykel Ponçoni

  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 645124/10
Recorrente – Celso Mattei
Auto de Infração nº 125916, de 05/08/10.

Relator – Luiz Otávio K. O. Brandão

Representante Fé e Vida.
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 014/15
EMENTA – Auto de Infração. Efetuar limpeza de pastagem (remover vegetação nativa em processo de regeneração natural) em uma área de 67,2355 hectares sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 142617, de 05/08/10. Termo de Embargo/Interdição nº 104647, de 05/08/10. Termo de Apreensão nº 125619, de 23/07/10. Relatório Técnico nº 579/SUF/CFFUC/10. Requer a reforma da decisão administrativa nº 159/SPA/SEMA/2013, com a emissão de uma nova decisão, para que seja declarada a nulidade do Auto de Infração nº 125916, de 05/08/10, face a afronta aos requisitos de validade do ato administrativo, quais sejam: a) forma – incompetência do agente autuante e; b) motivação – divergência na conduta imposta ao autuado, determinando o cancelamento do processo administrativo n. 645124/10 com as devidas baixas, de acordo com o art. 52 da Lei Federal 9.784/99. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 20.170,75 (vinte mil, cento e setenta reais e setenta e cinco centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 159/SPA/SEMA/2013, com fulcro no artigo 53 do Decreto Federal 6.514/08. O recorrente praticou uma conduta típica e punível, ao realizar exploração (limpeza) de pastagem sem autorização do órgão ambiental competente, numa área de 67,2355 hectares, incorrendo em infração administrativa ambiental.

Presentes à votação os seguintes membros:
Adriano Braun
Representante da OPAN
Danielli Akemi S. Kurosishi

Representante da Fé e Vida

Luiz Flávio B. Araujo
Representante do I.F.P.D.S.
Robrto Noda K. Filho
Representante da SEDEC

Cuiabá, 13 de maio de 2015.
       Adriano Braun

  Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 411629/08
Recorrente – Madeireira Sumauma
Auto de Infração nº 109225, de 31/03/08.

Relator – Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 015/15
EMENTA – Auto de Infração.  Por comercializar 160,869 m³ de madeira serrada e 25,9058 m³ de tora. Por armazenar 345,808 m³ de madeira serrada e 37,815 m³ de tora, conforme Auto de Inspeção nº 113196 e 113197. Comércio sem documentação válida do órgão ambiental competente. Termos de Apreensão nº 113244 de 16/04/08 e 108344, de 31/03/08. Relatório Técncio nº 006/DR-SEMA/JUINA/2008. Requer o cancelamento do auto de infração em razão do vício de legalidade, ou seja, desrespeito à previsão legal do artigo 55 da LC n. 123/06, em virtude de se tratar de empresa de micro empresa. Subsidiariamente requer reconhecida da nulidade dos atos fiscalizatórios devido ao relatório de fiscalização não garantir a certeza da volumetria apresentada e seja reconhecida a insegurança jurídica quanto à autuação anulando o feito, pois não há documentos mínimos que comprovem a regularidade da fiscalização. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante da OPAN, para o fim de reformar a decisão administrativa nº 163/SPA/SEMA/2011, declarando, por conseguinte nulo o auto de infração nº 109225, de 31/03/08, e consequentemente o arquivamento do processo, tendo em vista o disposto no art. 55 da Lei Complementar nº 123/06. Vencido o relator. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Adriano Braun
Representante da OPAN
Danielli Akemi S. Kurosishi

Representante da Fé e Vida

Luiz Flávio B. Araujo
Representante do I.F.P.D.S.
Robrto Noda K. Filho
Representante da SEDEC

Cuiabá, 13 de maio de 2015.
       Adriano Braun

  Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 324489/06
Recorrente – Sonia Mariza Silva da Nóbrega
Auto de Infração nº 101901

Relator – Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 016/15
EMENTA – Auto de Infração. Auto de Inspeção nº 101672, de 01/12/06. Relatório Técnico nº 863/SUAD/CFF/06. Desmate de uma área de 653,699 hectares de sua propriedade sem autorização do órgão ambiental. Requer o reconhecimento e decretação da prescrição quinquenal para julgamento do feito (matéria de ordem pública), haja vista que a decisão condenatória recorrível em 22/08/08  e a decisão condenatória em segunda instância foi em 15/08/14, logo, passados mais de 5 (cinco) anos de seu início, superando em ais de 01 (um) mês o limite quinquenal previsto no artigo 1º da Lei 9.783/99 e art. 21  do Decreto Federal 6.514/08. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante da OPAN, considerando que a decisão administrativa n. 1.756/SPA/SEMA/2008 foi proferida em 22/07/08, e, passados mais de cinco anos sem que não tenha sido proferida nenhuma outra decisão, considerando ainda ser a prescrição matéria de ordem pública, decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição prevista no art. 1º da Lei 9.803/99, determinando, por conseguinte a extinção da pretensão punitiva em face do autuado. Deliberou-se pela desconsideração de todos os documentos juntados pelo recorrente após a juntada do voto do relator. Decidiu pelo arquivamento do processo. Vencido o relator. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Adriano Braun
Representante da OPAN
Danielli Akemi S. Kurosishi

Representante da Fé e Vida

Luiz Flávio B. Araujo
Representante do I.F.P.D.S.
Robrto Noda K. Filho
Representante da SEDEC

Cuiabá, 13 de maio de 2015.
       Adriano Braun

  Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 160360/06
Recorrente – Paraguasu Empreendimento
Auto de Infração nº 102744, de 12/07/06.

Relator – Luiz Otávio K. O. Brandão

Representante da Fé e Vida
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 017/15
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 314,62 hectares de área de reserva legal conforme imagem de satélite de 2005. Requer anulação do auto de infração, pois no feito em tela, o auto de infração não poderia ter sido convalidado, mas sim, anulado, lavrando-se novo auto de infração com descrição da “nova” conduta, garantindo-se a ampla defesa, afinal, desde a defesa vestibular defendeu-se da conduta de “desmatar área de reserva legal” mas não, por explorar área de reserva legal”, assim, a modificação fática da conduta é caso anulação do auto de infração e não de convalidação. Recurso provido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto oral do relator retificado na reunião, acolhendo as razões recursais, para o fim de declarar a ocorrência da prescrição quinquenal. Cancelamento do auto de infração e arquivamento do processo.

Presentes à votação os seguintes membros:
Adriano Braun
Representante da OPAN
Danielli Akemi S. Kurosishi

Representante da Fé e Vida

Luiz Flávio B. Araujo
Representante do I.F.P.D.S.
Robrto Noda K. Filho
Representante da SEDEC

Cuiabá, 13 de maio de 2015.
       Adriano Braun

  Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 106806/05
Recorrente – Vilson Pedro Tisotti
Auto de Infração nº 43753, de 06/07/04.

Relator – Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 018/15
EMENTA – Auto de Infração. Auto de Inspeção/Notificiação nº 50134, de 06/07/04. Desmate de 474,7912 hectares de floresta em sua propriedade sem a devida autorização de desmatamento do órgão competente. Requer prescrição intercorrente. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante da OPAN, no sentido de acolher parcialmente as razões recursais para o fim declarar a ocorrência da prescrição prevista no caput do art. 1º da Lei 9.873/99. Vencido o relator.

Presentes à votação os seguintes membros:
Adriano Braun
Representante da OPAN
Danielli Akemi S. Kurosishi

Representante da Fé e Vida

Luiz Flávio B. Araujo
Representante do I.F.P.D.S.
Robrto Noda K. Filho
Representante da SEDEC

Cuiabá, 13 de maio de 2015.
       Adriano Braun

  Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 300425/09
Recorrente – Cristyan Pitol
Auto de Infração nº 116000, de 05/05/09.

Relator – Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 019/15
EMENTA – Auto de Infração. Termo de Embargo/Interdição nº 100093, de 05/05/05. Por exercer atividades potencialmente poluidoras em sua propriedade caracterizada acima sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Processo nº 211992/09. Devidamente requerido o licenciamento ambiental, e, por consequência, adesão da propriedade ao Programa MT Legal, está regularizado seu passivo ambiental, sendo medida de justiça o cancelamento da autuação e o desembargo da área; o que se requer. Recurso improvido..
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa em 90% (noventa por cento), totalizando R$ 1.744,48 (mil, setecentos e quarenta e quatro reais e quarenta e oito centavos)..

Presentes à votação os seguintes membros:
Adriano Braun
Representante da OPAN
Danielli Akemi S. Kurosishi

Representante da Fé e Vida

Luiz Flávio B. Araujo
Representante do I.F.P.D.S.
Robrto Noda K. Filho
Representante da SEDEC

Cuiabá, 13 de maio de 2015.
       Adriano Braun

  Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 616762/09
Recorrente – Orlando Socreppa
Auto de Infração nº 120629, de 24/08/09.

Relator – Luiz Otávio K. O. Brandão

Representante da Fé e Vida
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 020/15
EMENTA – Auto de Infração. Por fazer uso de fogo em área agropastoril, quantificada em 137,06 hectares sem autorização do órgão ambiental competente conforme parecer técnico 202 CG/SMIA/2009. Requer os benefícios decorrentes da adesão ao CAR/MT LEGAL, com a suspensão do presente, até o final do processo de regularização. Após cumpridas todas as etapas, o afastamento definitivo da multa ou ao menos a redução de 90%, c/c  o disposto na Portaria SEMA/32, de 19/03/2010. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 137.036,00 (cento e trinta e sete mil e trinta e seis reais), com fulcro no artigo 58 do Decreto Federal 6.514/08. O recorrente praticou uma conduta típica e punível, ao fazer uso de fogo em área agropastoril, sem autorização do órgão competente. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Adriano Braun
Representante da OPAN
Danielli Akemi S. Kurosishi

Representante da Fé e Vida

Luiz Flávio B. Araujo
Representante do I.F.P.D.S.
Robrto Noda K. Filho
Representante da SEDEC

Cuiabá, 13 de maio de 2015.
       Adriano Braun

  Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 235573/06
Recorrente – Sebastião de Souza
Auto de Infração nº 0062, de 20/09/06.

Relator – Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 021/15
EMENTA – Auto de Infração. Termo de Apreensão nº 102076, de 20/09/06. Transporte de pescado sem a devida autorização do órgão ambiental. Requer cancelamento do auto de infração e arquivamento do processo. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa para R$ 89,00 (oitenta e nove reais), tendo em vista o recorrente ser primário. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Adriano Braun
Representante da OPAN
Danielli Akemi S. Kurosishi

Representante da Fé e Vida

Luiz Flávio B. Araujo
Representante do I.F.P.D.S.
Robrto Noda K. Filho
Representante da SEDEC

Cuiabá, 13 de maio de 2015.
       Adriano Braun

  Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 59020/2005
Recorrente – Adelir Lentz
Auto de Infração nº 40956, de 10/02/05.

Relator – José Robles Vargas

Representante da FETAGRI
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 022/15
EMENTA – Auto de Infração. Auto de Inspeção/Notificação nº 70816, de 10/02/05. Desmate de 970,00 hectares sem autorização do órgão ambiental. Requer seja atendida a preliminar da prescrição, por ladear a lei, boa doutrina e o entendimento jurisprudencial, arquivando os autos a requerimento da recorrente. No mérito requer seja cancelado o auto de infração e arquivado o processo administrativo. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reconhecer a procedência da prescrição intercorrente ocorrida entre as fls. 49 e 50 dos autos (inércia por mais de 3 anos), determinando, por conseguinte, o arquivamento do procedimento administrativo pela prescrição punitiva do Estado.

Presentes à votação os seguintes membros:
Adriano Braun
Representante da OPAN
Danielli Akemi S. Kurosishi

Representante da Fé e Vida

Luiz Flávio B. Araujo
Representante do I.F.P.D.S.
Robrto Noda K. Filho
Representante da SEDEC

Cuiabá, 13 de maio de 2015.
       Adriano Braun

  Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 270449/06
Recorrente – Edson Marques
Auto de Infração nº 101467, de 05/10/06.

Relator – Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 023/15
EMENTA – Auto de Infração. Auto de Inspeção nº 101890, de 05/10/06. Desmate de uma área de reserva legal de 266,92 hectares e desmatamento sem autorização de 80,8 hectares, conforme descrito do Auto de Inspeção nº 101890, de 05/10/06. Requer que seja decretado improcedente a autuação do desmatamento de 347,7 hectares, e o auto de imposição de multa seja anulado. Que seja concedido os benefícios do Decreto Lei 12.651, de 25/05/12, possibilitando a compensação da área de reserva legal suprimida, e a adequação de todos os demais pontos a serem ajustados. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 275.000,00 (duzentos e setenta e cinco mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 472/SPA/SEMA/2012, com fulcro nos artigos 38 e 39 do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista que o recorrente praticou uma conduta típica punível, ao desmatar 347,7 hectares sem autorização do órgão ambiental. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Adriano Braun
Representante da OPAN
Danielli Akemi S. Kurosishi

Representante da Fé e Vida

Luiz Flávio B. Araujo
Representante do I.F.P.D.S.
Robrto Noda K. Filho
Representante da SEDEC

Cuiabá, 13 de maio de 2015.
       Adriano Braun

  Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 626176/08 
Recorrente – Cotril Agropecuária Ltda
Auto de Infração nº 114937, de 10/10/08.

Relator – Raul Silva T. do Valle – ISA

Revisor – Bathilde Jorge M. Abdalla – OAB/MT

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 024/15
EMENTA – Auto de Infração. Por descumpri embargo de atividade em uma área de 82,1981 hectares conforme Termo de Embargo nº 100462. Relatório Técnico nº 867/SUF/CFFUC/SEMA/2008. Requer o recorrente pelo fato de possuir Cadastro Ambiental Rural – CAR e, Licenciamento Ambiental Único – LAU da propriedade, que a mesma faça jus aos benefícios garantidos pelo ordenamento estadual através do Programa MT-Legal, conforme estipulado na Lei Complementar 343/2008 e Decreto Estadual nº 2.238/2009. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo a Decisão Administrativa nº 146/SPA/SEMA/2011, arbitrando contra o recorrente a penalidade administrativa de multa de R$ 16.533,00 (dezesseis mil e quinhentos e trinta e três reais), com fulcro no artigo 79 do Decreto Federal n. 6.514/08. Vencidos o relator e o revisor. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abadalla

Representante da OAB/MT

Juliana Rose I. da S. Santos
Representante do Grupo Semente
Edilberto G. de Souza
Representante da FETIEMT

Lais Batistuta Silva

Representante do MPE

Libéiro Uriagumearu

Representante da ADERJUR

Rhaysa Karen de F. Santos

Representante do IPAM
Cuiabá, 24 de julho de 2015.
       Maykel Ponçoni

  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 16124/08
Recorrente – Sérgio Rudmar Zimpel
Auto de Infração nº 107581, de 05/12/07.

Relatora – Laís Batistuta Silva - MPE

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 025/15
EMENTA – Auto de Infração. Licenciamento Ambiental. Exercer atividades agrícolas e pecuárias sem a Licença Ambiental Única – LAU expedida pelo órgão ambiental. Requer o reconhecimento dos contratos de compra e venda privados, pois são legítimos e produziram seus legais efeitos, especialmente a alienação do imóvel na qual recai a infração, dando nota da configuração do fenômeno da (ilegitimidade passiva), do autuado, que por via de consequência pugna pela imediata nulificação absoluta do auto de infração, ou em último caso a substituição do polo passivo. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo a Decisão Administrativa nº 288/SPA/SEMA/2013, arbitrando contra o recorrente a penalidade administrativa de multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal n. 3.179/99, tendo em vista que o recorrente não trouxe aos autos prova suficiente para se eximir da responsabilidade pela ausência de licenciamento. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abadalla

Representante da OAB/MT

Juliana Rose I. da S. Santos
Representante do Grupo Semente
Edilberto G. de Souza
Representante da FETIEMT

Lais Batistuta Silva

Representante do MPE

Libéiro Uriagumearu

Representante da ADERJUR

Rhaysa Karen de F. Santos

Representante do IPAM
Cuiabá, 24 de julho de 2015.
       Maykel Ponçoni

  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 57066/09
Recorrente – Celito Menegat
Auto de Infração nº 115966, de 22/01/09.

Relatora – Laís Batistuta Silva - MPE

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 026/15
EMENTA – Auto de Infração. Licenciamento ambiental. Funcionando empreendimento sem a licença ambiental. Requer que seja julgada improcedente a Decisão Administrativa nº 585/SPA/SEMA/2011, determinando a extinção da punibilidade de multa, por ser abusiva e incorreta, com arquivamento definitivo do processo.. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo da penalidade de multa em R$ 17.444,82 (dezessete mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois centavos) arbitrada na Decisão Administrativa nº 585/SPA/SEMA/2011, com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal 6.514/08.

Presentes à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abadalla

Representante da OAB/MT

Juliana Rose I. da S. Santos
Representante do Grupo Semente
Edilberto G. de Souza
Representante da FETIEMT

Lais Batistuta Silva

Representante do MPE

Libéiro Uriagumearu

Representante da ADERJUR

Rhaysa Karen de F. Santos

Representante do IPAM
Cuiabá, 24 de julho de 2015.
       Maykel Ponçoni

  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 326369/09
Recorrente – Ademar Mineli
Auto de Infração nº 114890, de 05/05/09.

Relatora – Laís Batistuta Silva - MPE

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 027/15
EMENTA – Auto de Infração. Pelo não cumprimento da Notificação 100360, de 13/07/06 e encontrar-se em atividade sem a devida Licença Ambiental Única – LAU. Requer anulação do auto de infração e que seja sobrestado o presente feito com o seu posterior apensamento ao processo de licenciamento ambiental único (18356/07). Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, anulando o auto de infração e consequentemente arquivando o processo, tendo em vista que o auto de infração tem como causa suposto descumprimento da Notificação nº 100360, de 13/07/06, a qual consistia no pedido de LAU, o qual foi requerido na data de 23/01/07, aguardando manifestação da SEMA/MT. A representante da SES acompanha da decisão administrativa da SEMA/MT.

Presentes à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abadalla

Representante da OAB/MT

Juliana Rose I. da S. Santos
Representante do Grupo Semente
Edilberto G. de Souza
Representante da FETIEMT

Lais Batistuta Silva

Representante do MPE

Libéiro Uriagumearu

Representante da ADERJUR

Rhaysa Karen de F. Santos

Representante do IPAM
Cuiabá, 24 de julho de 2015.
       Maykel Ponçoni

  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 226547/07
Recorrente – Ernesto Helmuth Niemeyer Filho
Auto de Infração nº 108197, de 31/05/04.

Relator – Bathilde Jorge M. Abdalla – OAB/MT

Revisora – Laís Batistuta Silva

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 028/15
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 1.366,63 hectares sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme verificado no processo de licenciamento ambiental único – LAU Nº 98849/05 e 120607/05. Requer o cancelamento do auto de infração, haja vista que a propriedade possui e apresentou as respectivas autorizações para desmatamento emitidas pelo IBAMA, junto a SEMA. Recurso provido.

.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator e da revisora, anulando o auto de infração e consequentemente arquivando o processo, tendo em vista que foram apresentadas as autorizações da área explorada junto ao órgão ambiental. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abadalla

Representante da OAB/MT

Juliana Rose I. da S. Santos
Representante do Grupo Semente
Edilberto G. de Souza
Representante da FETIEMT

Lais Batistuta Silva

Representante do MPE

Libéiro Uriagumearu

Representante da ADERJUR

Rhaysa Karen de F. Santos

Representante do IPAM
Cuiabá, 24 de julho de 2015.
       Maykel Ponçoni

  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 106378/09
Recorrente – Jones Mauro Ferronato
Auto de Infração nº 117553, de 11/02/09.

Relatora – Juliana Rosa I. da S. Campos – Grupo Semente

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 029/15
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso  de 22,53 hectares de formação nativa fora da área de reserva legal, sem autorização do órgão competente. Requer a anulação do auto de infração, pois o ato administrativo que imputou multa ao suplicante está eivado de vício insanável por ter perdido seu objeto, pois o recorrente apresentou LAU, visando a regularização e possui junto a este órgão o competente a expedição do CAR. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de multa de R$ 22.530,00 (vinte e dois mil e quinhentos e trinta reais) arbitrada na Decisão Administrativa nº 239/SPA/SEMA/2013, com fulcro no art. 52 do Decreto Federal 6.514/08, tendo em vista a legislação pertinente ao tema, conclui-se pela ilicitude da conduta do recorrente uma vez que desmatou 22,53 hectares a corte raso sem autorização da autoridade competente, conforme consta nos autos, incorrendo em infração administrativa ambiental. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abadalla

Representante da OAB/MT

Juliana Rose I. da S. Santos
Representante do Grupo Semente
Edilberto G. de Souza
Representante da FETIEMT

Lais Batistuta Silva

Representante do MPE

Libéiro Uriagumearu

Representante da ADERJUR

Rhaysa Karen de F. Santos

Representante do IPAM
Cuiabá, 24 de julho de 2015.
       Maykel Ponçoni

  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 21867/09
Recorrente – Rosendo Comércio de Combustíveis Ltda
Auto de Infração nº 109738, de 04/12/08.

Relatora – Rhaysa Karen de Freitas Santos - IPAM

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 030/15
EMENTA – Auto de Infração. Reformar e ampliar empreendimento potencialmente poluidor/degradador do meio ambiente sem a devida licença ambiental. Requer a reforma da R. decisão administrativa nº 399/SPA/SEMA/2009, para fins de anular o auto de infração em tela, ou na hipótese de ser outro entendimento, requer a minoração do valor arbitrado para o valor mínimo, legalmente previsto, por ser de direito e justiça. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de multa de R$ 33.066,00 (trinta e três mil e sessenta e seis reais) arbitrada na Decisão Administrativa nº 749/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 66 do Decreto Federal 6.514/08, tendo em vista que o recorrente praticou duas infrações administrativas, por instalar poço tubular sem o devido licenciamento ambiental e por ampliar e reformar o empreendimento sem autorização do órgão ambiental. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abadalla

Representante da OAB/MT

Juliana Rose I. da S. Santos
Representante do Grupo Semente
Edilberto G. de Souza
Representante da FETIEMT

Lais Batistuta Silva

Representante do MPE

Libéiro Uriagumearu

Representante da ADERJUR

Rhaysa Karen de F. Santos

Representante do IPAM
Cuiabá, 24 de julho de 2015.
       Maykel Ponçoni

  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 1801/06
Recorrente – Vilson Cavalan
Auto de Infração nº 44462, de 24/06/04.

Relator – Bathilde Jorge M. Abdalla – OAB/MT

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 031/15
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 885 hectares sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 50835. Requer não há qualquer motivação que sirva para sustentar a manutenção do auto de infração ora guerreado, sendo, pois, imperioso o seu cancelamento, como medida única a resguardar os direitos do recorrente.  Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator mantendo a penalidade de multa de R$ 49.221,61 (quarenta e nove mil, duzentos e vinte e um reais e sessenta e um centavos) arbitrada na Decisão Administrativa nº 173/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista que a vasta documentação juntada aos autos, não restou comprovada a regularização do desmatamento ilegal de 492,2162 hectares, o que torna legal o ato que imputou ao requerente a multa administrativa.. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abadalla

Representante da OAB/MT

Juliana Rose I. da S. Santos
Representante do Grupo Semente
Edilberto G. de Souza
Representante da FETIEMT

Lais Batistuta Silva

Representante do MPE

Libéiro Uriagumearu

Representante da ADERJUR

Rhaysa Karen de F. Santos

Representante do IPAM
Cuiabá, 24 de julho de 2015.
       Maykel Ponçoni

  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 244239/07
Recorrente – Astor Weis
Auto de Infração nº 108123, de 15/06/07.

Relatora – Juliana Rosa I. da S. Campos – Grupo Semente

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 032/15
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 310,252 hectares de área de reserva legal e 5,437 hectares de área de preservação permanente, conforme Auto de Inspeção nº 116139, de 16/06/07.  Requer seja deferida a diligência de constatação/inspeção in loco, com o fim de comprovar a ocupação do local objeto do auto de infração pelos oponentes da ação judicial referida ao longo da defesa administrativa. Por fim, requer seja o auto de infração julgado improcedente e declarada a multa insubsistente pela ausência de nexo causal.  Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora mantendo a penalidade de multa de R$ 200.962,50 (duzentos mil, novecentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos) arbitrada na Decisão Administrativa nº 108/SPA/SEMA/2013, com fulcro nos artigos 25 e 39 do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista à legislação pertinente ao tema, conclui-se pela ilicitude da conduta do recorrente uma vez que desmatou 310,252 hectares de área de reserva legal e 5,437 hectares de área de preservação permanente sem autorização do órgão ambiental. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abadalla

Representante da OAB/MT

Juliana Rose I. da S. Santos
Representante do Grupo Semente
Edilberto G. de Souza
Representante da FETIEMT

Lais Batistuta Silva

Representante do MPE

Libéiro Uriagumearu

Representante da ADERJUR

Rhaysa Karen de F. Santos

Representante do IPAM
Cuiabá, 24 de julho de 2015.
       Maykel Ponçoni

  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 368366/07
Recorrente – Naldemi Machado da Silva
Auto de Infração nº 101238, de 23/06/07.

Relatora – Maikel Ponçoni - SES

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 033/15
EMENTA – Auto de Infração. Por ter em depósito de madeira 42 (quarenta e duas) toras de essências florestais, totalizando 53,930 m³ de madeiras sem licença válida pelo órgão ambiental. Requer a redução da multa em 10% (dez por cento).  Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora mantendo a penalidade de multa de R$ 5.393,00 (cinco mil e trezentos e noventa e três reais) arbitrada na Decisão Administrativa nº 110SPA/SEMA/2013, com fulcro nos artigo 32 do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista que a materialidade da infração se fez comprovada, a primariedade na decisão administrativa já foi considerada, não havendo necessidade de reforma da decisão administrativa, com relação à multa arbitrada sobre a madeira apreendida, pois já considerou seu mínimo legal.. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abadalla

Representante da OAB/MT

Juliana Rose I. da S. Santos
Representante do Grupo Semente
Edilberto G. de Souza
Representante da FETIEMT

Lais Batistuta Silva

Representante do MPE

Libéiro Uriagumearu

Representante da ADERJUR

Rhaysa Karen de F. Santos

Representante do IPAM
Cuiabá, 24 de julho de 2015.
       Maykel Ponçoni

  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 284412/07
Recorrente – Auto Posto e Transportadora Mariana Ltda
Auto de Infração nº 105676, de 14/06/07.

Relatora – Juliana Rosa I. da S. Campos – Grupo Semente

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 034/15
EMENTA – Auto de Infração. Por estar operando em desacordo com a Licença de Operação 1056/04, vencida em 18/11/05 e por deixar de adotar medidas de segurança exigida pelo órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção 101227, de 27/02/07. Requer seja considerada a nulidade do auto de infração já prescrito, pela falta de apresentação de justificativa, o enquadramento do fato jurídico capaz de trazer elementos e conhecimento de dano ao meio ambiente e excessiva ponderação diante do perfeito estado de conservação da estrutura do empreendimento em perfeit uso, para da dosagem da multa.   Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora mantendo a penalidade de multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) arbitrada na Decisão Administrativa nº 2158/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista que a conduta do recorrente o fez incorrer em infração administrativa ambiental, devendo-lhe ser aplicada a multa prevista na legislação.

Presentes à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abadalla

Representante da OAB/MT

Juliana Rose I. da S. Santos
Representante do Grupo Semente
Edilberto G. de Souza
Representante da FETIEMT

Lais Batistuta Silva

Representante do MPE

Libéiro Uriagumearu

Representante da ADERJUR

Rhaysa Karen de F. Santos

Representante do IPAM
Cuiabá, 24 de julho de 2015.
       Maykel Ponçoni

  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 327948/10 
Recorrente – Pedro Possobom
Auto de Infração nº 124526, de 03/05/10.

Relatora – Mauê Ângela R. Martins – Instituto Gaia

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 035/15
EMENTA – Auto de Infração. Auto de Inspeção nº 102588, de 03/05/10. Termo de Embargo/Interdição nº 122754, de 04/05/10. Desmate de 888 hectares em área passível de desmate sem autorização do órgão ambiental competente. Requer seja reformada a decisão recorrida declarando a nulidade do auto de infração porquanto o fundamento legal para multar fere o principio da reserva legal disposto na Constituição Federal. Na hipótese de manutenção da autuação, com amparo nas atenuantes, seja a multa pecuniária substituída pela advertência.   Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante do CREA, reduzindo a multa em 90% (noventa por cento) em virtude da comprovação do Licenciamento Ambiental – LAU, totalizando o valor de R$ 88.800,00 (oitenta e oito mil e oitocentos reais), mantendo-se a recomendação da Decisão Administrativa nº 1.056/SPA/SEMA, verificando se o recorrente já providenciou a reposição florestal da área objeto da autuação. Vencida a relatora.

Presentes à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
César Esteves Soares

Representante do IBAMA

Romário Augusto M. S. Soza
Representante da C.P.T.
Mauê Angela R. Martins
Representante do Instituto Gaia

Cuiabá, 30 de julho de 2015.
Rubimar Barreto Silveira

  Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 290769/06
Recorrente – José Pereira
Auto de Infração nº 101779, de 07/11/06.

Relator – Edvaldo Belisário dos Santos - FAMATO

Revisor - Romário Augusto M. S. Souza – C.P.T.

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 036/15
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 102251, de 10/07/06, e por estar operando sem a devida licença ambiental – LAU, e por desmatamento não autorizado de 12,99 hectares. Requer seja conhecido o presente recurso, atribuindo-lhe efeito suspensivo, e no mérito seja provido para anular a R. decisão recorrida, ratificando-se a matéria declinada na defesa que não fora apreciada pela decisão subjugada, aliando-se a matéria exclusivamente de direito encartada no presente recurso.  Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo os votos do relator e revisor, mantendo a multa de R$ 18.897,00 (dezoito mil, oitocentos e noventa e sete reais) arbitrada na Decisão Administrativa nº 244/SPA/SEMA/2012, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. O representante do CREA votou pelo acatamento da tese da prescrição punitiva do Estado. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
César Esteves Soares

Representante do IBAMA

Romário Augusto M. S. Soza
Representante da C.P.T.
Mauê Angela R. Martins
Representante do Instituto Gaia

Cuiabá, 30 de julho de 2015.
Rubimar Barreto Silveira

  Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 270253/08 
Recorrente – Prefeitura Municipal de Dom Aquino
Auto de Infração nº 105666.

Relator – Rubimar Barreto Silveira - CREA

Revisor – Edvaldo Belisário dos Santos - FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 037/15
EMENTA – Auto de Infração. Termo de Embargo/Interdição nº 103503, de 03/04/09. Por fazer funcionar atividade potencialmente poluidora sem licença ou autorização do órgão ambiental competente; por causar poluição em depositar de forma inadequada os resíduos gerados em seu município, inclusive por utilização de fogo. Requer no mérito seja o recurso provido para reformar a decisão, eis que o ilícito não ocorreu, bem como também os níveis nem a dimensão do dano, o que impossibilita a tipificação dos artigos 41 e 44 do Decreto 3.179/99, ou ainda, caso se reconheça 

a prática do ilícito, que seja aplicada a multa em seu mínimo legal. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo os votos do relator e revisor, reduzindo a multa para R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99, por fazer funcionar, sem a licença ou autorização do órgão ambiental competente, serviço potencialmente poluidor.

Presentes à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
César Esteves Soares

Representante do IBAMA

Romário Augusto M. S. Soza
Representante da C.P.T.
Mauê Angela R. Martins
Representante do Instituto Gaia

Cuiabá, 30 de julho de 2015.
Rubimar Barreto Silveira

  Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 220326/07
Recorrente – Ilga Maria Ferraz Pacheco de Castro
Auto de Infração nº 101867, de 30/05/07.

Relator – Edvaldo Belisário dos Santos – FAMATO

Revisora – Edilene Fernandes do Amaral – I.C.V.

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 038/15
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 1.257,336 hectares de vegetação nativa, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 1116292, de 30/05/07.  . Recurso improvido. Requer seja recebido e admitido o presente recurso e deferida a liminar de ilegitimidade passiva arguida, cancelando o auto de infração lavrado. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo os votos do relator e revisora, conhecendo do recurso e no mérito negando-lhe provimento, mantendo a multa imposta pela Decisão Administrativa nº 455/SPA/SEMA/2008 no valor de R$ 100,00 (cem reais) por hectare de área desmatada sem aprovação prévia do órgão ambiental, perfazendo um total de R$ 125.733,60 (cento e vinte e cinco mil, setecentos e trinta e três reais e sessenta centavos) com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presentes à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
César Esteves Soares

Representante do IBAMA

Romário Augusto M. S. Soza
Representante da C.P.T.
Mauê Angela R. Martins
Representante do Instituto Gaia

Cuiabá, 30 de julho de 2015.
Rubimar Barreto Silveira

  Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 480849/09
Recorrente – Wilmar Luft
Auto de Infração nº 111115, de 24/06/09.

Relatora – Marina Dorileo – C.P.T.

Revisor– Edvaldo Belisário dos Santos - FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 039/15
EMENTA – Auto de Infração. Derramamento de óleo diesel na área da bomba de abastecimento em friso perimetral.  Recurso improvido. Requer o cancelamento do Auto de Infração nº 111115, e, consequentemente, do Auto de Imposição de Multa de 08/10/2010, lavrado contra o recorrente, considerando-se a regularidade do empreendimento, como se comprova pelos documentos nos autos, com a liberação do embargo/interdição já homologada pela SEMA e, ainda, a previsão legal de sua anulação ou revogação nos termos da Lei Federal nº 9.784/99. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante do IBAMA, arbitrando multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em função de motivação da infração e suas consequências para o meio ambiente e para a saúde pública. Vencido o revisor.

Presentes à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
César Esteves Soares

Representante do IBAMA

Romário Augusto M. S. Soza
Representante da C.P.T.
Mauê Angela R. Martins
Representante do Instituto Gaia

Cuiabá, 30 de julho de 2015.
Rubimar Barreto Silveira

  Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 122405/05
Recorrente – Agropecuária do Vinhedos Ltda
Auto de Infração nº 44.072, de 13/12/04.

Relatora – Rita Cássia Leventi Aleixes – Instituto Caracol

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 040/15
EMENTA – Auto de Infração. Por ter desmatado a corte raso uma área de 146,3376 hectares de vegetação nativa sem a devida autorização do órgão ambiental e por ter desmatado a corte raso uma área de 360,4432 hectares de vegetação nativa em área destinada a reserva legal. Requer que seja acolhido o recurso na sua integralidade, para julgar improcedentes o Auto de Infração nº 44,072 e o respectivo Auto de Inspeção nº 50.451 e, por conseguinte, isentar o recorrente do pagamento das penalidades aplicadas, por ser a mais lídima aplicação da justiça. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o da relatora, mantendo a multa de R$ 375.065,96 (trezentos e setenta e cinco mil, sessenta e cinco reais e noventa e seis centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 279/SPA/SEMA/2009, com fulcro nos artigos 38 e 39 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda a SEMA acompanhamento da reposição florestal da área desmatada. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
César Esteves Soares

Representante do IBAMA

Romário Augusto M. S. Soza
Representante da C.P.T.
Mauê Angela R. Martins
Representante do Instituto Gaia

Cuiabá, 30 de julho de 2015.
Rubimar Barreto Silveira

  Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 40911/2008
Recorrente – Giuseppe Castelli
Auto de Infração nº 112581, de 23/01/08.

Relator – Edvaldo Belisário dos Santos - FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 041/15
EMENTA – Auto de Infração. Por provocar incêndio em mata ou floresta em 47,375 hectares e causar poluição conforme Relatório Técnico nº 00/95/2007. Requer sejam declaradas extintas as multas impostas ao recorrente através dos Autos de Infração n. 112580/08 e 112581/08 e seja considerado o protocolo do CAR juntado pelo recorrente conforme legislação em vigor, e consequentemente anulada as multas impostas. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, com voto de qualidade do Presidente da Junta de Julgamento de Recursos, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, no sentido de conhecer do recurso e no mérito dar-lhe provimento, com o consequente arquivamento do presente processo e considerar sem efeito o auto de infração. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
César Esteves Soares

Representante do IBAMA

Romário Augusto M. S. Soza
Representante da C.P.T.
Mauê Angela R. Martins
Representante do Instituto Gaia

Cuiabá, 30 de julho de 2015.
Rubimar Barreto Silveira

  Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 76331/08
Recorrente – Edilson Teodoro Machado
Auto de Infração nº 116235, de 10/02/08.

Relator – Roberto Noda K. Filho – SEDEC

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 042/15
EMENTA – Auto de Infração. Apreensão de 21 m³ de madeira serrada (vigas, tábuas, caibros e ripões) de espécies diversas, na localidade denominada Facão, Assentamento Cinturão Verde, que se encontravam depositadas em poder de Edilson Teodoro Machado, e por não portar os documentos legais exigidos (GF3 e Nota Fiscal) pelo artigo 5º do Decreto nº 8.189, de 10 de outubro de 2006. Requer que seja anulado o Auto de Infração 116235, bem como o Termo de Apreensão nº 100720. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, arbitrando a penalidade de advertência, com fulcro nos artigos 6º e 72, inciso I da Lei 9.605/98 e art. 2º, I do Decreto Federal 3.179/99. O representante da SEMA votou pela decisão administrativa da SEMA/MT.

Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

Danielli Akemi S. Kuroishi
Representante da Fé e Vida

Luiz Flávio B. Araújo
Representante do IFPDS

Cuiabá, 31 de julho de 2015.
Ramilson Luiz Jorge Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 381954/09
Recorrente – Almir Chaves Brandão
Auto de Infração nº 115287, de 28/05/09.

Relator – Anderson Marques do Amaral - UNEMAT

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 043/15
EMENTA – Auto de Infração. Termo de Apreensão nº 123587, de 28/05/09. Transporte irregular de 20,13 m³ de madeira serrada da espécie Cupiuba, conforme Auto de Inspeção nº 126420. Requer seja conhecido e provido o presente recurso, em sua totalidade, anulando-se a R. Decisão impugnada, diante das nulidades insanáveis apontadas. Caso não seja esse o entendimento, em respeito ao princípio da eventualidade, seja reformada, declarando a insubsistência do auto de infração, inexistindo transporte de madeira maior que o efetivamente autorizado pelo órgão ambiental, consoante documentação coligida tempestivamente no processo administrativo.   Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 6.039,00 (seis mi e trinta e nove reais) arbitrada na decisão administrativa nº 590/SPA/SEMA/2010, com fulcro no artigo 47 do Decreto Federal 6.514/08.

Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

Danielli Akemi S. Kuroishi
Representante da Fé e Vida

Luiz Flávio B. Araújo
Representante do IFPDS

Cuiabá, 31 de julho de 2015.
Ramilson Luiz Jorge Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 160361/06
Recorrente – Paraguasu Empreendimento
Auto de Infração nº 102742, de 12/07/06.

Relator – Ramilson Luiz C. Santiago - SEMA

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 044/15
EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar 712,07 hectares de área de reserva legal conforme imagem de satélite do ano de 2005. Requer a nulidade do auto de infração, em face da absoluta ausência de motivação, portanto, merece ser anulado ou reformado o ato administrativo.   Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 712.070,00 (setecentos e doze mil e setenta reais) arbitrada na Decisão Administrativa nº 006/SPA/SEMA/2011, com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal nº 3.179/99, tendo o desmate ocorrido em 2005, conforme exposto no auto de infração, e a retificação da LAU e a averbação ARL, ocorrido em 2006, conclui-se, portanto, que a época da autuação a ARL do recorrente, foi, enfatiza-se, degradada, razão pela qual acertadamente agiu o agente autuante, lavrando-se o competente auto de infração.

Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

Danielli Akemi S. Kuroishi
Representante da Fé e Vida

Luiz Flávio B. Araújo
Representante do IFPDS

Cuiabá, 31 de julho de 2015.
Ramilson Luiz Jorge Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 859778/09
Recorrente – Cotril Agropecuária Ltda
Auto de Infração nº 120723, de 18/11/09.

Relator – Ramilson Luiz C. Santiago - SEMA

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 045/15
EMENTA – Auto de Infração. Termo de Embargo/Interdição nº 104854, de 18/11/09. Por impedir regeneração natural em 115,5057 hectares em área de preservação permanente sem autorização do órgão ambiental, conforme fls. 237 do Processo de LAU nº 217968/06. Requer a anulação do auto de infração n. 120723, lavrado em 18/11/09, por total afronta ao prescrito no art. 2º, § 1º, do Decreto 2.238/09, vez que o dano ambiental objeto da autuação fora cometida anteriormente a dezembro de 2007 e a sua lavratura foi perpetrada após a entrada em vigor do referido Decreto – MT Legal, portanto, nula de pleno direito. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante da FIEMT, reduzindo a multa para R$ 29.057,46 (vinte e nove mil, cinquenta e sete reais e quarenta e seis centavos). Suspender a exigibilidade do pagamento da multa até o cumprimento das obrigações firmadas no TAC, reduzindo a multa em 90% (noventa por cento), bem como a área degradada de 115,5057 hectares para 96,8582 hectares, perfazendo R$ 2.905,74 (dois mil, novecentos e cinco reais e setenta e quatro centavos). Vencido o relator.
Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

Danielli Akemi S. Kuroishi
Representante da Fé e Vida

Luiz Flávio B. Araújo
Representante do IFPDS

Cuiabá, 31 de julho de 2015.
Ramilson Luiz Jorge Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 182022/08
Recorrente – AMAGRON – Associação de Moradores  Agro Vila P. A. Mercedes I e II
Auto de Infração nº 120723, de 18/11/09.

Relator – Anderson Marques do Amaral - UNEMAT

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 046/15
EMENTA – Auto de Infração. Auto de Inspeção nº 120802, de 17/10/07. Relatório Técnico nº 056/SEMA/D.R. Juara - MT. Por explorar e/ou desmatar 145,814 hectares sem autorização do órgão competente. Requer o cancelamento do auto de infração, alegando responsabilidade do INCRA. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a Decisão Administrativa nº 693/SPA/SEMA/2011, arbitrando multa de R$ 14.581,40 (quatorze mil, quinhentos e oitenta e um reais e quarenta centavos), com fulcro no art. 38 do Decreto 3.179/99. Vencido o relator.
Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

Danielli Akemi S. Kuroishi
Representante da Fé e Vida

Luiz Flávio B. Araújo
Representante do IFPDS

Cuiabá, 31 de julho de 2015.
Ramilson Luiz Jorge Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 96711/10
Recorrente – Noedir José Karan Marcondes
Auto de Infração nº 123879, de 01/02/10.

Relator – Roberto Noda K. Filho - SEDEC

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 047/15
EMENTA – Auto de Infração. Auto de Inspeção nº 136032, de 01/02/10. Uso de fogo em área agropastoril quantificada em 7,115 hectares sem autorização da autoridade competente. Requer pelo conhecimento e provimento da presente defesa e consequente anulação do auto de infração face aos estribos esposados, em especial a não caracterização do polo passivo.  Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 7.115,00 (sete mil, cento e quinze reais) arbitrada na decisão administrativa nº 416/SPA/SEMA/2013, com fulcro no art. 58 do Decreto Federal n. 6.514/08.

Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

Danielli Akemi S. Kuroishi
Representante da Fé e Vida

Luiz Flávio B. Araújo
Representante do IFPDS

Cuiabá, 31 de julho de 2015.
Ramilson Luiz Jorge Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 764921/08
Recorrente – Dinamo Construtora Ltda
Auto de Infração nº 109708, de 03/11/08.

Relatora – Marília Carnhelutti - IFPDS

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 048/15
EMENTA – Auto de Infração. Termo de Embargo/Interdição nº 103462, de 03/11/08. Extração em área de preservação permanente, sem prévia autorização, pedra. Causar poluição por lançamento de resíduos sólidos, líquidos, detritos, óleos, substâncias oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), observando o que visa a aplicação do Principio da Proporcionalidade e Razoabilidade e acolhendo o pedido feito da defesa administrativa no item V, alínea 2.2, conforme consta nos autos na fl. 87, atendendo assim o que prevê o art. 61 e seu parágrafo único do Decreto Federal 6.514/08.

Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

Danielli Akemi S. Kuroishi
Representante da Fé e Vida

Luiz Flávio B. Araújo
Representante do IFPDS

Cuiabá, 31 de julho de 2015.
Ramilson Luiz Jorge Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 360095/08
Recorrente – José Sansão
Auto de Infração nº 109224, de 09/04/08.

Relator – Roberto Noda K. Filho - SEDEC

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 049/15
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 6,6282 hectares de área de reserva legal e 16.5029 hectares de área de preservação permanente em sua propriedade. Requer anulação do auto de infração, alegando que o agente que lavrou o auto de infração não possui a competência/atribuição para realizar atos relacionados ao Poder de Polícia. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 24.754,35 (vinte e quatro mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e trinta e cinco centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 201/SPA/SEMA/2014, com fulcro no artigo 25 do Decreto Federal n. 3.179/99. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

Danielli Akemi S. Kuroishi
Representante da Fé e Vida

Luiz Flávio B. Araújo
Representante do IFPDS

Cuiabá, 31 de julho de 2015.
Ramilson Luiz Jorge Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 325693/09
Recorrente – Jair Becegato e Outros
Auto de Infração nº 119481, de 11/05/09.

Relator – Luiz Otávio K. O. Brandão – Fé e Vida

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 050/15
EMENTA – Auto de Infração. Por fazer funcionar atividade agropecuária utilizadoras de recursos ambientais considerados efetiva ou potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes. Deixar de atender as exigências legais ou regulamentares quando devidamente notificado pela autoridade ambiental competente no prazo concedido, conforme processo nº 592748/08. Requer seja o presente recurso recebido e dado provimento para que seja declarada a nulidade do Auto de Infração n. 119481, bem como, cancelada a multa aplicada e consectários legais, como obra da verdadeira justiça. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 34.889,64 (trinta e quatro mil, oitocentos e oitenta e nove reais e sessenta e quatro centavos), com fulcro nos artigos. 66 e 80 do Decreto Federal 6.514/08. Que a Superintendência de Fiscalização da SEMA verifique se o recorrente já providenciou o licenciamento ambiental de sua atividade, em caso negativo, que seja lavrado Auto de Infração por exercer atividade utilizadora de recursos ambientais sem licenciamento ambiental.

Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

Danielli Akemi S. Kuroishi
Representante da Fé e Vida

Luiz Flávio B. Araújo
Representante do IFPDS

Cuiabá, 31 de julho de 2015.
Ramilson Luiz Jorge Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 302848/08 
Recorrente – Auto Posto Guarantã Ltda
Auto de Infração nº 111404, de 15/05/08

Relator – Anderson Marques do Amaral - UNEMAT

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 051/15
EMENTA – Auto de Infração. Termo de Embargo/Interdição n. 103482, de 15/05/08.  Operar sem as infraestruturas exigidas pela Instrução Normativa 01/2004. Causar poluição através do derramamento de óleo em solo permeável. Armazenar produtos potencialmente perigosos em desacordo com as normas. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a decisão administrativa nº 05/SPA/SEMA/2011, arbitrando multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) com fulcro nos artigos 41, 43 e 44 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda que a Superintendência de Fiscalização da SEMA realize vistoria “in loco” a fim de verificar se houve a gradual desativação do empreendimento, conforme alegado no pedido de desembargo de fls. 11/24. Vencido o relator. Abstenção da FIEMT.
Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

Danielli Akemi S. Kuroishi
Representante da Fé e Vida

Luiz Flávio B. Araújo
Representante do IFPDS

Cuiabá, 31 de julho de 2015.
Ramilson Luiz Jorge Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 590346/13
Recorrente – Premier Auto Posto Cuiabá Ltda
Auto de Infração nº 139268, de 04/10/2013.

Relator – Roberto Noda K. Filho - SEDEC

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 052/15
EMENTA – Auto de Infração. Reforma e ampliação do empreendimento sem licença ou autorização do órgão ambiental competente. Troca de tanques, piso e cobertura. Requer julgar improcedente/nulo de pleno direito e suspensa a aplicação da multa, vez que esta Secretaria de Estado do Meio Ambiente expediu as licença prévia e de instalação, ocorrendo assim a perda do objeto do presente auto de infração, bem como pela inexistência de danos ao meio ambiente. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 427/SPA/SEMA/2013, com fulcro no art. 66 do Decreto Federal 6.514/08.
Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

Danielli Akemi S. Kuroishi
Representante da Fé e Vida

Luiz Flávio B. Araújo
Representante do IFPDS

Cuiabá, 31 de julho de 2015.
Ramilson Luiz Jorge Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 18264/08
Recorrente – Rosendo Comércio de Combustíveis Ltda.
Auto de Infração nº 105660, de 09/01/08.

Relatora – Marília Carnhelutti - IFPDS

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 053/15
EMENTA – Auto de Infração. Lançamento de resíduo sólido em local inadequado e em desconformidade com a legislação vigente, conforme auto de inspeção n. 114146, de 09/01/08. Requer a anulação do Auto de Infração em questão, ou sendo outro o entendimento, sucessivamente requer a minoração do valore arbitrado para o valor mínimo, legalmente previsto. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 387/SPA/SEMA/2009, com fulcro no artigo 41 do Decreto Federal 3.179/99. 
Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

Danielli Akemi S. Kuroishi
Representante da Fé e Vida

Luiz Flávio B. Araújo
Representante do IFPDS

Cuiabá, 31 de julho de 2015.
Ramilson Luiz Jorge Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

          CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 32114/06
Recorrente – Veronese - EPP
Auto de Infração nº 0615, de 20/02/06.

Relator – José Robles Vargas - FETAGRI

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 054/15
EMENTA – Auto de Infração. Auto de Inspeção nº 1835, de 20/02/06. Despejo em vala de material orgânico “in natura” oriundo da linha de abate do Frigorífico Juína. Requer seja o presente recurso recebido, eis que tempestiva, e em sede de preliminar julgado extinto, uma vez que o ato apresenta vício insanável o que enseja sua anulação pela autoridade julgadora competente, que determinará o arquivamento do processo. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 193.500,00 (cento e noventa e três mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 2185/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 41 e 44 do Decreto Federal 3.179/99. A recorrente apresentou algumas fotografias com o fim de tentar demonstrar que corrigira a área de terra onde estariam depositados

 os produtos doados (sangue de animais abatidos), porém, em que pese em assim afirmar, não há nenhuma comprovação pelo órgão ambiental, não há como acatar conforme determina a legislação pertinente à espécie.

Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

Danielli Akemi S. Kuroishi
Representante da Fé e Vida

Luiz Flávio B. Araújo
Representante do IFPDS

Cuiabá, 31 de julho de 2015.
Ramilson Luiz Jorge Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

